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PROTESTO. 

RIO DE JANEIRO.-MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS, EM 22 
DE ODTCRRO DE 1845. 

Sua Magestade o Imperador do Brazil, meu augusto soberano, soube 
com a mais profunda magoa que foi approvado e sanccionado como 
lei por S. M. a rainha da Grão Bretanha no dia 8 do mez de agosto do 
corrente anno, um acto do parlamento em virtude do qual se confere 
ao alto tribunal do almirantado e a qualquer tribunal de vice-almiran-
tado de S. M. B., dentro dos seus domínios , o direito de tomar conhe
cimento, e de proceder àadjudicação de qualquer navio com bandeira 
brazileira que fizer o trafico de escravos em contravenção da Convenção 
de 23 de novembro de 1826, e que fôr detido e capturado por qualquer 
pessoa ao serviço de sua dita magestade. 

O enviado extraordinário e ministro plenipotenciario de S. M o Im
perador do Brazil na corte de Londres , logo que este acto foi apresen
tado no parlamento pelo governo britannico , protestou contra elle , 
como era do seu dever, por meio da nota inclusa por copia que com a 
data de 25 de julho deste anno dirigio a lord Aberdeen, principal secre
tario de es tado de S. M B. na repartição dos negócios estrangeiros. 

Sua Magestade o Imperador, a quem foi presente o protesto feito 
pelo seu enviado extraordinário e ministro plenipotenciario na corte 
de Londres, ordenou ao abaixo assignado, ministro e secretario de es
tado dos negócios estrangeiros, que approvasse e ratificasse o dito 
protesto , e fizesse, além disto, uma exposição e analyse maiscircum-
stanciadas dos factos e do direito que tem o governo imperial para pro
nunciar-se com toda a energia que dá a consciência da justiça contra 
um acto que tão directamente invade os direitos de soberania e inde
pendência do Brazil, assim como os de todas as nações. Tal é a ordem 
que o abaixo assignado passa desde jâ a satisfazer. 

Pelo tratado de 22 de janeiro de 1815, o governo do reino-unido de 
Portugal, Brazil e Algarves obrigou se a abolir o commercio de escra
vos ao norte do Equador, « e aadoptar, de accordo com a Grão-Bre-



« tanha, aquellai meiidas que mehor podessem contribuir para eflee-
« tiva execução do ajuste precedente, reservando para um tratado se-
« parado o periodo em que o commercio de escravos houvesse de ces-
« sar universalmente, e de ser prohibido em todos os dominios portu-
« guezes. » 

Para preencher fielmente e em toda a sua extensão as obrigações con-
trahidas pelo tratado de 22 de janeiro de 1815, teve lugar a Convenção 
addicional de 28 de julho de 1817. 

Nesta Convenção estabeleceu-se, entre outras providencias, o di
reito de visita e de busca, e a creação de com missões mistas para julga
rem os apresamentos feitos pelos cruzadores das altas partes contractan-
tes, tendo sido assignadas na mesma data pelos plenipotenciarios 
dosdous governos as instrucções por que devião dirigir-se os cruzado
res, e o regulamento por que devião guiar se as commissões mistas. 

No mesmo anno de 1817 foi assignado em Londres, aos onze dias do 
mezde setembro, e depois competentemente ratificado pelo governo 
portugue/, um artigo separado, pelo qual se concordou em que, logo 
depois da abolição total do trafico de escravos, as duas altas partes con-
tractantes convirião em adaptar, de commum accordo, às novas cir-
cumstancias as estipulações da Convenção addicional de 28 de julho do 
mef mo anno, e accrescentou se que, quando não fosse possível concor
dar em outro ajuste, a dita Convenção addicional ficaria valida até a ex
piração de 15 annos contados desde o dia em que o trafico de escravos 
fosse totalmente abolido. 

Pelo art. Io da Convenção celebrada entre o Brazil e a Grão-Bretanha 
no dia 23 de novembro de 1826, e ratificada no dia 13 de março de 1827, 
estabeleceu-se que, « acabados três annos depois da troca das ratifica-
« ções, não seria mais liei.o aos subditos do Império do Brazil fazer o 
« commercio de escravos na Costa d'Aírica, debaixo de qualquer pre
ce texto ou maneira que fosse, e que a continuação deste commercio 
« feito depois da dita época por qualquer pessoa subdita de S. M. Im-
« perial seria considerado e tratado como pirataria. » 

Pelo art. 2o da referida Convenção concordarão as altas partes con-
tractantes em adoptar e renovar, como se fossem inseridos palavra por 
palavra na mesma Convença), todos os artigos e disposições dos trata
dos concluídos entre S. M. Britannica e ei rei de Portugal sobre este 
assumpto em 22 de janeiro de 1815 e 28 de julho de 1817,eos vários ar
tigos explicativos que lhe tinhão sido addicionados. 

Sendo uma das Convenções assim adoptadas e renovadas pelo art. 2o 

da Convenção de 1826, a de 28 de julho de 1817, que tinha estabelecido 
o direito de visi a e busca ecreadoas commis õesmixtas, e sendo um 
dos artigos explicativos também adoptadose renovados pela dita Con • 
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venç|ode 1826, o artigo separado de 11 de setembro do mesmo anno, 
conforme o qual aquellas medidas devião cessar depois de 15 annos 
contados desle o dia em que o trafico de escravos fosse totalmente 
abolido, evidente é que o direito de visita e busca exercido em tempo 
de paz pelos cruzadores britannicos contra embarcações bra/ileiras, e 
as commissões mixtas creadas para julgarem as presas feitas pelos ditos 
cruzadores britannicos ou pelos brazileiros, devião expirar no dia 13 de 
março de 1845, por ser esta a época em que terminavão os 15 annos de
pois de abolido totalmente o trafico de escravos, pel > art. Io da Con
venção celebrada em 23 de novembro de 1826, e ratificada em t i de 
março de 1827. 

Foi a expiração deste prazo, e com ella a das medidas estipuladas na 
Convenção addicional de 28 de julho de 1817, tudo quanto o governo de 
Sua Magestade o Imperador do Brazil notificou ao de Sua Magestade 
Britannica ,• por i .termedio do seu enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciario nesta corte, em nota dei2 de março do corrente an
no, accrescentando que, assim como se havia concordado em dar o es
paço de seis mezes aos navios brazileiros empregados no trafico para 
se recolherem livremente aos portes do Império, uma vez que tives
sem deixado as costas d'África alé o dia 13 de março de 1830, não duvi
daria o governo imperial concordar em que as commissões mixtas bra-
zileiras e inglezas continuassem ainda por seis mezes, que deverião 
acabar em 13 de setembro para o único fim de concluírem os julga
mentos dos casos pendentes, e daquelles que por ventura tivessem oc-
corrido até o mencionado dia 13 de março deste anno. 

Culpa não foi do governo imperial se antes da expiração do prazo 
de quinze annos, acima mencionado, nãb foi possível obter-se um ac-
cordo justo e razoável entre o mesmo governo imperial e ó da Grão-
Bretanha, para adaptar ás novas circumsancias da abolição total do 
trafico as medidas estabelecidas na Convenção addicional de 28 de julho 
de 1817. 

É uma verdade incontestável que no anno de 1835, assim como nos 
de 1840 a 1842, o governo imperial prestou se'sempre com o mais 
decidido ardor a diversas negociações propostas pelo governo de Sua 
Magestade Britannica. 

Se nenhuma destas negociações pôde concluir-se nem ratificar se, a 
razão, foi porque o,governo imperial vio-se collocado na alternativa, 
ou de recusar se, mâo grado seu, a taes negociações, ou de subscrever 
a completa ruína do commercio licito de seus subditos, que aliás deve 
zelar e proteger. A escolha não podia ser duvidosa a um governo que 
tivesse consciência dos seus deveres. 

Com effeito, todas as propostas que durante aquelle espaço de tem-
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po forão cfferecidas pelo governo brítannico , continhão, além de ou
tros defeitos capitães, o de estabelecerem diiTereníes casos, cada um 
dos quaes, só por si, devia considerar-se como prova prima facie para 
poder qualquer navio ser condemnado como suspeito de empregar-se 
iffectivamente no trafico de escravos. 

Alguns destes casos, como por exemplo a simples existência de duas 
caldeiras , po&to que cada uma dellas, do tamanho ordinário, a bordo 
de um navio, não poderião, sem violação das regras mais vulgares de 
direito, reputar-se nem sequer como indícios remotissimos de que o 
navio se destinava ao trafico; entretanto, nos termos das propostas, 
cada um deites casos autorisaria, só por si, a condemnação do navio 
e de toda a carga, com prejuízo e total destruição do commercio licito 
dos subditos brazileiros. 

Foi isto o que o governo imperial declarcu e fez sentir ao de Sua 
Magestade Britannica em notas de 8 de fevereiro e 20 de agosto de 1841, 
c de 17 de outubro de 1842. 

No meio de tão exageradas pretenções, não se esquecia comtudoo 
governo imperial de propor pela sua parte ao da Grão-Bretanha as me
didas que na sua opinião poderião conciliar a repressão do trafico com 
os interesses do commercio licito dos seus subditos, tendo offerecido 
no anno de 1841 um contra projecto com todas as cláusulas adequadas 
ao duplo fim que o governo imperial viva e sinceramente procurava 
obter. 

Infelizmente a discussão deste contra-projecto não pôde progredir, 
e o motivo fui por não estar o ministro de Sua Magestade Britannica 
munido dos plenos poderes que erão necessários, como declarou o mi
nistro dos negócios estrangeiros do império em notas de 26 deagosto de 
1841 e 17de outubro de 1812. 

Sem embargo porém de não ter o governo imperial, pelos justos mo
tivos que ÍC tem exposto, acquiescido às propostas offerecidas pelo go
verno da Grão Bretanha, muitos navios brazileiros forão, contra as ins- . 
trucções e o regulamento annexos à Convenção de 28 de julho de 1817, 
e de conformidade com as bases em que assenlavão as propostas, cap
turados pelos cruzadores britannicos, e julgados boas presas pelos com-
missarios juizes da mesma nação, como suspeitos de empregar-se no 
commercio illicito de escravos ; e posto que repetidas reclamações te-
nhão sido feitas pelo governo imperial, contra a violação irrogada por 
taesactos aos tratados e convenções entre os dous governos, a nenhuma 
dellas se tem feito ainda devida e completa jusiça. 

É pois fora de duvida que o acto communicado ao governo de Sua 
Magestade Britannica , em a nota de 12 de março do coirente anno, 
sem contrariar o vivo empenho do governo imperial em reprimir o 
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trafico de escravos africanos, não foi mais do que a expressão fiel dos 
tratadcse Convenções entre o governo do Brazil e o de Sua Magestade 
Britannica. 

Tendo cessado , como é evidente, entro o governo imperial e o da 
Grüo-Bretanha as estipulações especiaes que autorisavão o direito de 
visita e busca em tempo de paz e os tribunaes mixtos para julgarem 
as presas, era indispensável, para que taes medidas fossem restabeleci
das ou substituídas por outras, oaccordo de novos compromissos en
tre os dous governos. 

Principio é do direito das gentes que nenhuma nação pôde exercer 
acto algum de jurisdicção sobre a propriedade e os indivíduos no ter
ritório de outra. 

A visita e busca no alto mar, em tempo de pa?, assim como os julga
mentos, são, mais ou menos , actos de jurisdicção. Aquelle direito, 
além disto, é exclusivamente um direito belligeranle. 

Entretanto. não obstante a evidencia destes princípios, o governo 
de Sua Magestade Britannica , em virtude da lei sanecionada no dia 
8 do mez de agosto por Sua Magestade a Rainha, não besitou em redu
zir a acto a ameaça que anteriormente tinha feito por nota do seu en
viado extraordinário e ministro plenipotenciario nesta corte, datada 
de 23 de julho do mesmo anno, submettendo os navios brazileiros que 
seoccuparem no trafico de escravos aos seus tribunaes do almirantado 
e vice-almirantado. 

Neste acto que acaba de passar como lei, impossível è deixar de re
conhecer esse abuso injustificável da força que ameaça os direitos e 
regalias de todas as nações livres e independentes. 

Reprodução é este acto de outro semelhante de que Portugal foi 
victima no anno de 1839, e que também passou como lei, a despeito da 
opposição de um dos homens de estado mais eminentes da Inglaterra, 
o duque de Wellington, que o impugnara na câmara dos lor js na ses
são del i de agosto de 1839, referindo-se principalmente ao direito de 
visita e busca em tempo de paz. 

Se esta violência se cohonesla actualmente com o grande interesse de 
reprimir o trafico de escravos, inquestionável é que os fins não podem 
justificar a iniqüidade dos meios que se empregão, nem será para ad
mirar que, sob pretexto de outros interesses que possão crearse, a 
força e a violência venhão a substituir, no tribunal das nações mais for 
tes, os conselhos da razão e os princípios do direito publico universal, 
sobre os quaes devem repousar a paz e a segurança dos Estados. 

Para justificar o acto legislativo que confere aos tribunaes inglezes 
jurisdicção para conhecerem dos navios brazileiros que por acaso sejão 
apprehendidos no trafico de escravos, o governo britannico invoca o 
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artigo Io da Convenção que em 23 de novembro de 1826 foi celebrada 
entie o Brazil e a Grão-Bretanha, e que abolio o trafico de escravos 
na Costa d'Africa. 

Este artigo, porém, muito longe está de poder autorisar o direito 
que usurpa e se arroga o governo britannico. 

Neste artigo a duas condições se obriga o governo imperial: I a , a 
prohibir aos subd tos brazileiros e a abolir inteiramente o commercio 
de escravos africanos, três annos depois de trocadas as ratificações, 
isto é, depois de 13 de març? de 1830; 2a, a considerar e a tratar este 
commercio feito pelos subditos brazileiros como pirataria. 

Quanto à primeira obrigação que o governo imperial se impôz, ne
nhuma contestação ba nem pôde haver. 

Pelo que pertence à segunda obrigação, é claro que a intervenção 
que o governo britannico póle ter a respeito do trafico feito por sub
ditos do Império, deve reduzir se uoicamente a exigir do governo 
imperial a exacfa e pontual observância do tratado; além disto, nada 
mais pôde competir-lhe. 

A letra do sobredito artigo Io da Convenção só comprehende os sub-
di'os brazileiros e o trafico illicito que estes possão exercer. 

Ninguém contesta que os crimes commettldos no território de uma 
nação só podem ser punidos pelas autoridades delia, eoutrosim que 
se reputão parte do território de uma nação os seus navios, para o 
effeito, entre outros, de serem punidos por suas leis os crimes que 
nelles forem perpetrados. 

Absurdo fora reconhecer no governo britannico o direito de punir 
subditos brazileircs ms suas pessoas ou na sua propriedade, por crimes 
commettidos no território do Império, sem muito expressa, clara e po
sitiva delegação deste direito, feita pelo soberano do Brazil ao da Grão -
Bretanha. 

Onde está no tratado esta delegação clara e positiva? 
Subentender, a titulo de interpretação, a delegação de um poder so

berano que não se acha expressa, seria quebrantar o primeiro preceito 
da arte de interpretar, e é, que não é permittido interpretar o que não 
precisa de interpretação. 

Quando um acto está concebido em termos claros e precisos, quando 
o seu sentido è manifesto e não conduz a absurdo algum , nenhuma ra
zão ha para recusar-se ao sentido que semelhante acto apresenta natu
ralmente. Recorrer a conjecturas estranhas para restringi-lo ou am
plia-lo é o mesmo que querer illudi Io. 

Accresce a isto que, subentender no caso de que se trata, a delegação 
de um poder soberano feita pele governo imperial ao da Grão-Bretanha 
sem que igual delegação fosse feita pelo governo da Grão-Bretanha 
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ão' governo imperial, contraviria, se alguma obscuridade houvesse nó 
artigo, a outro preceito que se recommendi como regra de interpretar, 
e vem a ser, que tudo o que tende a destruir a igusldade de um con-
tracro„è odioso, e neste caso é necessário tomar as palavras no sentido o 
mais restricto para desviar as conseqüências onero:as do sentido pró
prio e lilteral ou o que ella contém de odioso. 
' O espirito da segunda parte da Convenção de 23 de novembro de 1826 
não favorece rmis as piretenções que tem o governo britannico de fazer 
julgar pelos seus tribunaes do almirantado e vice-almirantado os na
vios brazileiros suspeitos de empregar-se no trafico de escravos. 

O trafico é no referido artigo equiparado a pirataria, somente por 
uma ficção de direito, e sabido é que as íkções de direito não produ
zem rjutrõ eíleito além daqueile para que são estabelecidas: 

Em verdade, ó trafico não é tão facilmente exercido como o roub J no 
mar; não bâ tanta dificuldade em descobrir e convencer aos seus agun • 
tes como aos piratas; em uma palavra, o trafico não ameaça o commer
cio marítimo de tolos cs povos como a pirataria. 

Daqui vem que as penas impostas aos traficantes de escravos não po
dem, sem a nota de tyrannicas, ser tão severas como as que todas as na
ções impõem aos piratas. 

Esta verdade a mesma Inglaterra a tem reconhecido nos tratados que 
tem conseguido celebrar com outras nações, com o fim desupprimir 
o trafico; em quasi todos elles tem sido estipulado quess penas do trá
fico não sejão as mesmas que as da pirataria propriamente dita. 

Tanto é certo não ser á pirataria a que se refere o artigo Io da' Con
venção do1826, aquella de que trata o direito das gentes, que as duas 
altas partes contractantes julgarão indispensáveis as estipulaçõas conti
das nos artigos 2°, 3° e4°. 

Se a Inglaterra se tivesse considerado autorisada pelo art. Io a captu
rar e a julgar nos seus tribunaes os Brazileiros e seus navios empregados 
no trafico v não procuraria pelos mencionados artigos auturisaçãó es
pecial para visitas , buscas e captura desses navios, julgamento por 
commissões mixtas , e outras medidas adoptadas no mesmo sentido. 

Nem é concebivel como possa o trafico ser considerado hoje pirata
ria , segundo o direito das gentes, quando ainda no anno de 1807affir-
mava lord Eldon no parlamento britannico — que o trafico tinha sido 
sancciõnado por parlamentos em que tinhãoassento osjurisconsultcs mais 
sábios, os t eologos mais esclarecidos, e cs homens de estado mais eminen
tes', quando lord H&wksbury, depois conde de Liyei pool, propui.h•• que 
as palavras - incohsisiemtécom os princípios de justiça e humanidade — 
fossem riscadas do preâmbulo da lei que abolio o trafico de escravos ; 
quando em fim o conde de Westmoreland declarava — que, ainda que 
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ellc visse os presbiteros e os prelados, os methàiistas e os pregadores do 
campo, osjaabinos e os assassinos reunidos em favor da medida da abo
lição do trafico de escravos, tlle havia de levantar bem alto a sua voz con -
tra elta no parlamento. 

Não é ooncebivel como possa o trafico ser considerado hoje pirataria, 
segundo o direito das gentes , quando não ha muitos annos ainda a 
mesma Inglaterra não se reputava infamada em negociar em escravos 
africanos, e quando outras nações cultas ainda hi bem pouco tempo 
proscreverão esse trafico. 

Escravos Índios conserva presentemente a Grão Bretanha. 
Rússia França , Hespanha, Portugal, Estados-Unidos da America 

do Norte , Brazil, e outras potências , ainda não abolirão a escravidão, 
Obvio é portanto que factos que tantas nações praticão aclualmente, 

e que ainda não ha muitos annos erão praticados por todo o mundo, 
não serão com justiça considerados pirataria senão en're povos que 
como tal os classificarem expressamente nos seus tratados 

Se o trafico de Africanos não é a pirataria do direito'das gentes , se 
pela Convenção de 23 de novembro de 1826 o Brazil não outorgou á 
Inglatena o direito de punir e julgar como pirataria os subditos brazi
leiros e sua propriedade suspeitos de se empregarem notrjfico,' é 
evidente que a Inglaterra não pôde exercer um tal direito pelos seus 
tribunaes, sem offensa da soberania e independência da nação brazi-
leira. 

Nem até o presente o governo britannico se tem considerado investi
do de semelhante direito contra os subditos brazileiros pelo crime de 
traficarem em Africanos; muito pelo contrario expressamente tem elle 
reconhecido incompetentes os seus tribunaes para taes julgamentos. 

Na correspondência havida entre o governo imperial e a legação bri
tannica de 31 de outubro de 1843 e de outras datas , que teve lugar 
por oceasião de ser detido a bordo da escuna Tartaruga o subdito bra-
zileiro Manoel José Madeira, mandado para o Cabo da Boa Esperança ' 
por ter sido apprehendido a bordo da Jita escuna, que se disse oceu-
pada no trafico prohibido, declarou o ministro de Sua Magestade Br!"-"' 
tannica nesta corte, em nota de 12 de novembro do dito anno, que este' 
indivíduo, assim como os que se achavão a bordo da Tartaruga, tinhãõ 
sido conduzidos para o Cabo da Boa Esperança porque talvez fosse 
precisa a sua presença-, quando tivesse de ser julgado aquelle navio 
pelo tribunal do vice almirantado, como testemunhas e meio de se 
verificarem os actos de pirataria 

E com efleito, apenas foi julgado o referido barco, voltou aquelle Ma
deira cornos outros; o que tudo consta da citada correspondência of
ertai. 
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Que esta seja a intelligencia que deve dar-se ao tratado de 23 de no
vembro de ,1826, mais se evidencia conferindo-se o citado artigo 1° 
com os tratados que a Inglaterra tem celebrado com todas as nações so
bre este objecto. 

Fácil ê consultar os tratados feitos com a Republica Argentina em 24 
de maio de 1839, com a Bolivia em 25 de setembro de 1840 artigos 
addicionaes da mesma data e annexos; como Chile cm 19 de janeiro de 
1839, artigos addicionaes da mesma data e annexos; com o Haiti em 23 
de dezembro de 1839.; com o México em 24 de fevereiro de 1841, arti
gos addicionaes da mesma data, com Texas em 16 de novembro de 1841, 
annexos, e declaração assignada em Washington em 16 de fevereiro de 
1814; com o Uruguay em 13 de junho de 1839, artigos addicionaes da 

' mesma data e annexos; e com Venezuela em 15 de março de 1839. 
Reconhecer-se-ha desde logo em cada um destes tratados que am

bas as partes contractantesse ccmpromettem a concertar ea estabele
cer, por meio de Convenções , os pormenores das medidas conducen-
tes a que a lei da pirataria que então se fizer applicavel ao dito trafico, 
segundo a legislação dos respectivos paizes, seja immediata e recipro
camente posta em execução relativamente aos barcos e subditos de 
cada uma. 

Se bastasse considerar se o trafico pirataria para n efleito de serem 
osindividuos e sua propriedade julgados pelos tribunaes das nações 
que os apprehendcssem , escusado era em todos os sobreditos actos 
não só declara Io pirataria, mas comprometter-se além disto cada 
uma das partes contractantes a fazer leis especiaes, e a punir os subdi
tos ou cidadãos criminosos no trafico, segundo essas leis. 

Se pela simples declaração de ser pirataria o trafLo de escravos, não 
forão os subditos brazileiros esbulhados com a sua propriedade do 
direito de serem julgados pelas autoridades do seu paiz, também não 
ficarão os seus navios sujeitos a visitas, buscas e capturas pelos cruza
dores inglezes. 

Já se mostrou que o direito' das gentes não reconhece o direito de 
visita e busca no alto mar em tempo de paz. Os tribunaes inglezes 
assim o tem por vezes reconhecido , como aconteceu no caso do navio, 
francez Louis , capturado no anno de 1820 na costa d'Aírica , por se 
occupar no trafico de escravos, declarando-se que tal captura era nulla, 
porque o direito de visita e busca no alto mar não existe em tempo 
de paz. 

Lord Stowell na decisão deste caso allegou como argumento especial 
que, ainda mesmo admiltindo que o trafico estivesse eifectivamente 
prohibido pelas leis municipaes de França, o que era duvidoso, o di
reito de visita e busca sendo um direito exclusivamente belligerante 
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não podia, conforme o direito das gentes, ser exercido em tempo de 
psz para executar-se aquella proibição por meio dos tribunaes britan
nicos , a respeito da propriedade de subditos írancezes 

Proferindo ojulgamento do supremo tribunal do almirantado neste 
cast», lord Stowell declarou mais que o trafico de escravos , posto qne 
injusto, econdemnado pelas leis municipaes da Inglaterra , não era.v 
pirataria, nem era crime à face do direito das gentes absoluto. 

Com effeito.se tal direito pertencesse a umi nação, de»ia igUal- ^ 
mente pertencer a tod&s, causaria males incalculáveis , par veíítfríÉ a 
guerra universal. 

Que tal direito não,, pertence a Inglaterra sobre os navios das outras 
nações, reconhecem-no, e prpclamão-no além disto os próprios trata
dos que a Inglaterra tem celebrado , porque todos o estipulão expres
samente , bem como o estipularão os de 1815 e 1817, entre Portugal e 
Inglaterra, os quaes, vigoredos pela Convenção de 23 de novembro de 
1826 entre a Inglaterra e o Brazil, expirarão no dia 13 de março do , 
corrente anno. 

Do que fica exposto e demonstrado , resulta a evidencia de que o 
acto que par sou como lei no parlamento britannico, e foi sanccionado 
pela rainha da Grão Bretanha no dia 8 do mez de agosto do corrente 
anno sob o pretexto de levar-se a effeito as disposições do art Io da 
Convenção celebrada entre as coroas do Brazil e da Grão Bretanha em 
23 de novembro de 1826, não pôde fundar se nem no texto nem no 
espirito do referido artigo , con rariaos princípios mais cirrose po
sitivos do direito das gentes, e por ultimo altenta coatra a soberania 
e independência do Brazil, assim como de todas as nações. 

Portanto, o abaixo assignado, ministro e secretario de estado dos ne
gócios estrangeiros, em nome e por erdem de S. M. o Imperador seu 
augusto soberano, protesta contra o referido acto, como evidente
mente abusivo , injusto e attentatorío dos direitos de soberania e in
dependência da nação brazileira, não reconhecendo nenhuma de 
suas conseqüências senão como effrttos e resultados da força e da vio
lência , e reclamando desde já por todos os prejuízos, perdas e dam-
nos que se seguirem »o commercio licito dos subditos brazileiros, a 
quem as leis promettem e Sua Magestade o Imperador deve constante 
e efflcazprotecção. 

O governo imperial, sem embargo disto, antepondo a quaesquer ou
tras considerações os sentimentos generosos de justiça e philanthropia 
que o animâo e dirigem em todos os actos, continuará a empenhar os 
seus esforços na repressão do trafico de escravos, segundo as leis do 
paiz, e muito desejará que o governo de Sua Magestade Britannica ac-
ceda a um accoido que, respeitando os intertsses do commercio licito 

http://effeito.se
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dos subditos brazileiros .obtenha o desejado fim de pôr termo aquel
le trafico, que todos os governos illustrados e christãos deplorão e con • 
demnão. 

O abaixo assignado, de ordem de Sua Magestade o Imperador , seu 
augusto soberano , transmite este protesto ao Sr. Hamilton-Hamilton, 
enviado extraordinário e ministro plenipotenciario de Sua Magestade 
Britannica, afim de que haja de leva-lo ao conhecimento do seu go
verno, e prevalece-se desta mesma occasião para reiterar-lhe as ex
pressões de sua perfeita estima e distincta consideração. 

* 

ANTÔNIO PAÜLINO LIMPO DE ABREU. 
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DANS LES DOMAINES DE SA MAGESTÉ BRITANSIQUE. 
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RIO DE JANEIRO , 
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rue do Ouvidor, n. 65. 
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PllOTÊT 

RIO DE JANEIRO. — MINISTÉRE DES AFFAIRES ÉTRANGÈRES , 
22 OCTOBRE 1845. 

Sa MajestéTEmpereur du Brésil, mon auguste souverain, a appris 
avec Ia plus profonde peine que Sa Majéslè Ia Uoine de Ia Grande-
Brctagne avait approuvé et sanctionné, le 8 du móis d'aoüt de 1'année 
courante , un acte du Parlement en vertu duquel est confere au haut 
tribunal de 1'amirautè, et à tout tribunal de vice-amirauté de Sa 
Majesté Britannique, dans ses domaines, le droit de prendre connais-
sance et de faire 1'adjudication de tout bâtiment, sous pavillon brési-
lien , faisant Ia traite des noirs en contravention à Ia convenlion 
du 23 novembre 1826, qui scrait détenu et capture par toute personne 
au service de Sa dite Majesté. 

Dès que cet acte fut presente au parlement par le gouvernement 
britannique, 1'envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire de 
Sa Majesté 1'Empereur du Brésil près Ia cour de Londres protesta, 
comme c'était son devoir, par une note (dont copie incluse) datée du 
25 juillet de cette année,èt adressèe par lui à lord Aberdeen, principal 
secrétaire d'état de Sa Majesté Britannique au département des affai-
res étrangères. 

Sa Majesté 1'Empereur, ayant pris connaissance du protét faitpar 
son envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire près ia cour de 
Londres, a ordonnè au soussigné, ministre et secrétaire d'état des 
affaires étrangères, d'approuver et ratifier ledit protét, et de faire, en 
outre, un exposé et une analyse plus détaillés des fails etdu droit qu'a 
le gouvernement imperial de seprononcer.avec toute 1'énergie que peut 
donner Ia conscience de Ia justice, contre un acte qui usurpe si direc-
tement Iesdroits de souveraineté et d'indépendance du Brésil, ainsi 
que ceux de toutes les nations. Tel est 1'ordre que le soussignè s'em-
presse d'exécuter. 

Par le traité du 22 janvier 1815, le gouvernement du royaume uni 
de Portugal,Bj£ajJÍ£Ajgarvcs, 6'est engagé à abolir Ia traite des noirs 

s 
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au nord de TÉquateur , et à adopter, d'accord avec Ia Grande-
Bretagne, les mesüres les plus convenables pour rendre effective 
i'exéculion de cette convuntion, se réservant de fixer par un autre 
traite 1'èpoque à laquelle Ia traüe devrait cesser universcllement et 
ôtre projhibée dans tous les domaines portugais. 

Pour remplir fidèlement et dans toute leur extension lcsobligationfc, 
contractées par le traite du 22 janvicr 1815, eut liou Ia convention 
additionnelle du 28 juillet 1817. 

Dans cette convention furent établis, entr'autres mesures, le droit 
de visite et Ia création de commissions mixtes pour juger les prises 
faites par lescroiseurs des hautes parties coi.tractantes; et, sousla 
mémedate, les plènipotentiaires des deux gouvernemens signèrent 
les instructions que devaient observer lescroiseurs, et le réglement 
que devaient suivre les commissions mixtes. * 

Dans cette méme année 1817 futsigné à Londres, le 11 du móis de 
septembre, et ensuite duement ratifié par le gouvernement portu
gais, un arlicle séparé, par lequel il fut convenu qu'aussitôt après 
1'abolilion totale de Ia traite, les deux hautes parties contractantes 
adapieraicnt, d'un commun accord, aux nouvelles circonstances, les 
stipulations de Ia convention additionnelle du 28 juillet de Ia méme 
année; et il fut aj<>utèque, s'il n'ètait pas alors possible de tomber 
d'accord pour un nouvel arrangement, ladite convention additionnelle 
resterait en vigucur jusqu'à 1'expiration de quinze ans complès du 
jour ou ia traite scrait totalemenl abolic. 

ParTarticle 1" de Ia convention célébréc entre le Brésil et Ia Grande-
Bretagne le 23 novembro 1826, et ratiüèe le 13 mars 1827, il futétabli 
que, trois ans après 1'écliange des ra l i fica tio ns, il ne serait plus per-
mis aux sujets de 1'Empire du Brésil de faire Ia traite sur Ia cote 
d'Afrique, sous quelque pretexte et de quelque manière que ce füt, 
et qu'après cette époque ce trafic, fait par tout sujet de Sa Majesté Im-
périale, serait considere et traite comme un acte de piraterie. 

Par 1'article 2 de Ia convention précitée, les hautes parties contrac
tantes sont convenues d'ad,opter et de renouveler, comme si on les 
avait inseres mot à mot dans Ia méme convention, tous les articles et 
disposilions des trailès conclus entre Sa Majesté Britannique etle Roi 
de Portugal sur cette matière les 22janvier 1815 et 28 juillet 1817, 
ainsi que les divers articles explicalifs qui y avaient été addilionnéç..... 

Une des conventions ainsi adoptées et renouvelées par Tarticle 2 de 
ia convention de 1826 étant celle du 28 juillet 1817, qui avait établi le 
droit de visite et créé les commissions mixtes, et un des articles expli-
catif égalenient adoptés et remtu.velés par ladite convention de 1826 
étant Tarticle sèpeié du 11 septembre de Ia méme année, en vertu du-
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qtíel ces mesufes devaient cesser après 15 années complées du jour oü 
Ia traite scrait totalcmcnt aboTie, il est évident que íe droit de visiib 
exerce en tem ps de paix par les croiseurs britanniques sur les bâtimens 
brésíliens. et que les commissions mixtes créées pour juger les prisés 
faites par lesdits croiscurs*briíanriíques ou par les croiseurs brésíliens, 
devaient cesser le 13 mars 1845, puísque c'est à cette époque qíTexpi -
ralênt les 15 années après Tabohtion totale de Ia traite, stipUlée par 
Tarticle 1" de Ia convention célébrée le 23 hovembre 1826 et ratifiée 
le 13 mars 1827. 

L'éxpiration de ce terme dé 15 années entratnant avec elle Ia cesfa-
tion des mesures stipulêes parla convention additionnelle du 28 juillet 
1817, est Ia seule notification que le gouvernement de Sa Majesté 
1'Empereur dú Brésil a fa te à celui de Sa Magesté Britannique, par 
Tentremise de son envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire 
dans cette cour, par une note du 12 mars de Tannée courante. en 
ajoutant que, de méme qu'on élait convenu de donner un délai de six 
móis aux bâtimens brésiliens employés à Ia traite pour rentrer libre-
ment dans les ports de Tempire, pôurvu qu'ils eussent quitté les coles 
d'Afrique Io 13 mars 1830, le gouvernement imperial serait prêt à con
sentir à ce que les commissions mixtes ,-brésiliennes et anglaiscs, con-
tinuassent encore durant six móis, qui devraient expirer le 13 septem
bre, dans le but unique de conclure le jugetnent de« causes petulantes 
et décelles qui pourraient s'ôtre présentées jusqu'au Susdit 13 mars 
do cette année. 

Ce nVpas èté Ia faute du gouvernement imperial si avant TeXpira-
tion du terme de.quinze années, ci-dessus méntionné, il n'a pas èté 
possible d'obtenir un arrangement juste et raisonnable, entre le méme 
gouvernement imperial et celui de ia Grande-Bretagnc, pour adapter 
aux notívelles circonstances de Tabolition totale de Ia traite les me-
sures stipulêes dans Ia convention additionnelle du 28 juillet 1817. 

Une véritê incontestable, c'est que dans Tannée 1835, ainsi que dans 
celles de 1840 à 1842, le gouvernement imperial s'est prôté avec le plus 
grand empressementà diverses négociations proposèes parlo gouver
nement de Sa Majesté Britannique. 

Si aucune de ces négociations n'a pu être conclue ni ratifiée, c'est 
que le gouvernement imperial s'esi vu placé dans Talternative,. ou de 
se réfuser, bien contre son gré, à ces négociations, ou de souscrirê à Ia 
ruine complete du commerce licite de sessujets, qu'il doit au con-
traire encourager et proteger. Le choix ne pouvait être douteux pour 
un gouvernement qüi a Ia conscience de ses devoirs. 

En èlfet, toutes les prtrpdsitions qui,' pendant ce laps de temps, Ont 
élè faites par le gouvernement britannique, contenaient, sans parler 



- - 20 — 

(Tautres dèfauts essentiels, celui de pTévoir diffèrens cast dontebacun 
d'eux devait être considere comme une preuve prima fucie d'aprôs 
laquelle tout bâtiment pouvait 6tre condamnê comme suspect de faire-
Ia traite. 

Quelques-uns de ces cas, par exemple Texistence àbord d'un bâti
ment de deux chaudières, quoique de dímensron ordinaire, ne pour-
raientpas, sans violation des règles de droit les plus vuigaires, étre 
reputes comme Índices, même insignifians, de ce que le bâtiment se 
destinait à Ia traite; et néanmoins, aux termes des propositions, Texis
tence d'un seul de ces cas autoriserait Ia condamnation du bâtiment 
et de tout son chargement, au préjudice età Ia ruine totale du com-
merce licite des sujets brêsiliens. 

Cest lá ce que le gouvernement imperial a declare et a fait sentir 
au gouvernement de Sa Majesté Britannique par ses notes des 8 fèvrier 
et 20 aoút 1841, et 17 octobre 1842. 

Au milieu de prétentions si exagérées, le gouvernement imperial 
n'oubliait pourtant pas de proposer de son côté, au gouvernement de 
Ia Grande-Bretagne , les mesures qui, dans son opinion , auraient pu 
concilier Ia rèpression de Ia traite avec les intèrêts du commerce licite 
de ses sujeis, en offrant en 1841 un contre-projet dont toutes les clau-
ses tendaient au double but que le gouvernement imperial cherchait 
à atteindre avec un désir aussi vif que sincère. ^ -

Malheureusement Ia discussion de ce contre-projet ne put avoir 
lieu, parce que le ministre de SaMagestéBritannique n'ètait pas muni 
des pouvoirs nécessaires, ainsi que Ta declare te ministre des affaires 
étrangères de TEmpire par ses notes du 26 aoút 1841 et 17 octo
bre 1842. 

Mais quoique le gouvernement imperial, par les justes motifs qui 
vienncnt d'être exposés, n'eút pas acquiescé aux propositions faites 
par'le gouvernement de Ia Grande-Bretagne, beaucoup de bâtimens 
brèsiüens ontété, conlrairement aux instruclions et au réglement 
annexés à Ia convention du 28 juillet 1817, et en conformité des bases 
sur lesquellcs portaient ces propositions. captures par les croiseurs 
britanniques et jugés bonncs prises par les commissaires-juges de ia 
méme nation. comme suspects de se livrer au commerce illicite d'es-
claves; et malgré les réclamations répétées du gouvernement impe
rial contre de tels actes, qui violent les traités et convcntions célebres 
entre les deux gouvernemens, il n'a encore été fait à aucune de ces ré
clamations due et complete justice. 

II est donc hors de doute que Tacte communiqué au gouvernement 
de Sa Majesté Britannique par Ia note du 12 mars de cette année loin 
d'être en contradiclion avec le vif intérêt qu'apporle le gouvernement 
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imperial à Ia fépression du commerce d'esclaves africains, n'a étè.que 
Texpression fidèle des traités et conventions faits entre le gouverne
ment du Brésil et de celui de Sa Majesté Britannique. . 

Les stipulations arrêtées entre le gouvernement imperial et celui 
de Ia Grande-Bretagne, qui autorisaient le droit de visite en temps de 
paix et les tribunaux mixtes pour juger les prbes, ayant évfdemmcnt 
cesse, il ètait indispensable, pour que de semblables mesures fussent 
rètablies ou substituées par d'autres, qu'on s'entendlt pour de nou-
veaux arrangemens entre les deux gouvernemens. 

Cest un príncipe du droit des gens qu'aucune nation ne p^jsse 
exercer aucun acte de juridiction sur Ia propriétè et les individus dans 
le territoire d'une autre. 

La visite en pleine mer, en temps de paix, ainsi que les jugemens, 
constituent plus ou moins des actes de juridiction. Le droit de vi
site est, en outro, exelusivement un droit belligérant. 

- Et pourtant, malgré Tévidence de ces príncipes, le gouvernement 
de Sa Magesté Britannique, en vertu de Ia loi sanclion-née le 8 du móis 
d'aoüt par Sa Magesté Ia lleine, n'a pas hesite à convertir en acte Ia 
inenace qu'il avait falte antêi ieurement par une note de son envoyé 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire dans cette cour, sous Ia 
date du 23 jui'Iet de Ia méme année, en déclarant les bâtimens brésiliens 
qui s'occuperaient de Ia traite justiciablcs de ses tribunaux dcTami-
rauté et de vice-amiraulé. 

Danscet acte, qui vient de recevoir force de loi, il est impossible de 
ne pas reconnattre cet abus injustifiable de Ia force qui menace les 
droits et les prêrogatives de toutes les nations libres et indépendantes. 

Cet acte est Ia reproduetion d'un autre scmblable dont le Portugal 
a été victime dans Tannée 1839. qui a aussi eu force de loi malgré 
Topposition d'un des hommcs d'état les plus éminens de TAngleterre, 
le duc de Wellington , qui Tavait combattu dans Ia séance du 11 aoút 
1839 à Ia Chambre desLords, en s'appuyant principalement sur le 
droit de visite en temps de paix. 

Si cette violence prend actuellement le masque honorable du grand 
intérêt de ia répression de Ia traite, il est pourtant incontestable que 
Ia fin ne peut justifier Tiniquité des moyens employés; et il n'y aura 
rien d'êtonnant à ce que, sous pretexte d'autres intérêts qui peuvent 
nattre à Tavenir Ia force et Ia violence viennent à substiluer, au tri
bunal des nations plus fortes, les conseils de Ia raison et les príncipes 
du droit public universel, sur lesquels doivent reposer Ia paix et Ia 
súretè des états. 

Afin de justifier Tacte législatif qui ètablit ia compétence des tribu
naux anglais pour juger les bâtimens brésiliens qui viendraient à 
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être pris en faisant Ia traite, le gouvernement britannique invoque 
Tarlicle 1" de Ia convention qui a été célébrèe le 23 novembre 1826 
entre le Brésil et Ia Grande-Bretagne, et qui a aboli lá traite des noirs 
sur Ia cote d'Afrique. 

Cet article pourtant est bicn loin de pouvoir autoriser le droit 
qu'usurpc et s'arroge le gouvernement britannique. 

Par cet article le gouvernement imperial s'oblige à remplir deux 
conditions: Io à prohiber aux sujets brésiliens et à abolir entière-
mcnt Ia traite des noirs trois ans aprò-, Céchange des ratifications, 
c'est-à-dire après le 13 mars 1830; 2o, à considérer et traiter ce com
merce, fait par les sujets brésiliens, comme un acte de piraterie. 

Quant à ia première obligation que le gouvernement imperial s'est 
imposée, il n'y a ni ne peut y avoir aucune constestation. 

Quant à Ia seconde obligation, il est clair que Tintervenlton que le 
gouvernement britannique peut avoir à Tègard de Ia traite faite par 
les sujets brésiliens doitse rèduire uniquementà exiger du gouverne
ment imperial Tobservation exacte et ponctuelle du traite. Celaíeàl 
est de sa compêtence. 

La lettre du susdit article 1" de Ia convention ne comprend que les 
sujets brésiliens et le commerce illicite que ceux-ci poúrraient faire. 

Personne ne conteste que les crimes commis sur le territoire d'une 
nation no pcuvent être punis que par les autoritès de cette nation, ni 
que Ton considere les bâtimens comme partiè du territoire, afin que, 
sans parler dautres motifs, les crimes commis à bord d'un narVire 
soient punis par les lois de Ia nation à laquelle il appartient. 

11 serait absurdo de reconnaltre au gouvernement britannique le 
droit de punir les sujets brésiliens, dans leurs persorínes ou leur pro-
priété, pour des crimes commis sur le territoire deTempire, sans 
une délégation très-expresse, très-claire et très-positivé de ce droit, 
faite par le Souverain du Brésil à celui de Ia Grande-Bretagne. 

Ou trouve-t-on dans le tráité cette délégation claire et positive? 
Sous-entendre, à titre d'interprétation, ia* délégation d'un pouvoir 

souverain qui n'est pas expressèmént formuléc, ce seraitdétruirele 
premier précepte de Tart d'irtterpréter, à savoir, qu'il n'est pasper-
mis d'interprèter ce qui n'a pas besoin d'interprètation. 

Quand un acte est conçu en termes rtairs et précis, quand le sens 
en est manifeste et ne conduit à aucune absurdité, il n'y a point 
de raison pour ne pas admettre le sens qu'un tel acte presente na-
tureliement. Rccourír à des conjectures qui lui sont étrangères pour 
le restreindre ou Tamplifier, c'est vouloir Téluder. 

Bien plus, sous-entendre, dans le cas dont il s'agit, Ia délégation 
d'un pouvoir souverain faite par le gouvernement imperial ã celui 
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de Ia Grande-Bretagne, sans qu'une délégation identique ait étè faite 
par le gouvernement de Ia Grande-Bretagne au gouvernement im
perial , ce serait contreyenir s'il pouvaií y avoir quelqu'obscuritè 
dans Tarticle, à un autre précepte que Ton recommande comme 
règle d'interprétation, à savoir, que tout ce ^ui tend £ dèlruire 
Tégalité dans un contrat est odieux, et qu'en pareii cas il est né-
cessaire de prendre les mots dans leur sens le plus restreint,pour évi-
ler les consèquences onéreuses du sens propre et littéral, ou ce qu'il 
contient d'odieux. 

L'esprit de Ia seconde partie de Ia convention du 23 novcmbre,182G 
ne favorise pasdavantage les prêtentions du gouvernement britanni
que ã faire juger par ses tribunaux de Tamiraulé et de vice-ami-
rauté les bâtimens brésiliens suspects de s'employer à Ia traite. 

La traite,-dans Tarticle en question, n'est assimilée à Ia piraterie 
que par une íiction de droit, et il est notoire que les fictions de 
droit ne produisent aucun autre effet que celui pour lequel elles soEt 
êtablies. .-;-•:? *» 

En effet, Ia traite n'est pas aussi facile à faire que le vol en pleinc 
mer; il est moins difficjle de découvrir et deconvaincre les négriers 
que Jes pirates; en un mot, Ia traite ne menace pas le commerce 
maritime de tous les peuples comme Ia piraterie. 

De là vient que les peines infligèes aux négriers ne peuvent pas, 
sans être taxées de tyranniques, être aussi sévères que cellcs que 
toutes les nations infligent aux pirates. 

Cette vèritè, TAngleterre elle-môme Ta reconnue dans les trai,tés 
qu*elle est parvenue à, concluso avec d'autres nations dans le but 
de supprimer Ia traite. Dans presque tous il- a été stipulé que les 
peines de Ia traite ne seraient pas les mêmes que celles de Ia pira
terie proprement dite. 

II est d'autantplus certain que Ia piraterie dont parle Tarticle 1" 
d«í Ia convention de 18-26 n'est pas ia piraterie dont traite le droit 
des nations, que les deux hautes parties contractantes ont jugé in-
dispensables les stipulations des articles 2, 3 et 4. 
„, Si TAngleterre s'était considérée comme autorisée par Tarticle 1" 
à capturer et à faire juger par ses tribunaux les Brésiliens et leurs.bâ-
timeos.employés à Ia traite. elle n'aurait pas cherchè dans les articles 
sus-mentionnés Tautorísation spèciale de visiter et de capturer ces 
bâtimens,„de les faire juger par des commissions mixtes, et de re-
courir.à d'autres mesures tendaptes au même but. 

II n'est pas concevable que Ia traite puisse être considérée au-
jourd'hui comme piraterie selon le droit des gens, lorsque, pas, plus 
loin qu'eh 1807, lord Eldon affirmait dans le parlement britannique 
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que Ia traite avait èté sanctiohnée pár des páriemens ou siégeatènt les 
jurlsconsultes les plus sages, les thèologiens les plus éclairés et les homm.es 
(1'êtat les plus éminens; quand lord Hawksbury, d^puis comte de Liver-
pool.proposait que lesmots—incompatible avec les príncipes dejusliceet 
Whumaniftí—tusscnt rayès du prèambule de Ia loi qui abolissait Tescla-
vage; quand enfin le comte de Westmoreland déclarait que, tors méme 
qu'il verrait tous les presbytériens et les prélals, tous les mélliodisles cl 
prédicateurs de campagne, tous les jacobins et tous les assassins réunis en 
faveur de Ia mcsure de Cabolition de Ia traite , il n'en élcverait pas moine 
híiitt sa voix dans le parlement contre cette mesure. 

Et il n'est pas concevable que Ia traite puisse être considérée au-
jourdhui comme piraterie selon le droit des gcns, quand, il y a peu 
d'années encore, TAngleterre elle-même ne se regardait pas comme 
deshonorée par le commerce d'esclaves africains, et quand d'autres na
tions policèes ne Tont proscrit que dernièrement. 

La Grande-Bretagne a encore actuellement des esclaves dans TInde. 
La Russie, Ia France, TEspàgné, le Portugal, les Etats-Unis dç 

TAmèrique du Nord, le Brésil et d'autres puissanccs n'ont pas encore 
aboli Tesclavage. 

II est donc de toute èvidence que des faits que tant de nations 
pratiquent encore, et qui étaient pratiques il n'y a que peu d'années 
par le monde entier, ne seront avec justice consideres comme pirate
rie que par les nations qui lesauront expressément qualifiés comme 
tels dans leurs traitês. 

Si Ia traite n'est pas Ia piraterie du droit des gens; s i , par Ia 
convention du 23 novembre 1826, le Brésil n'a pas investi TAngle
terre du droit de punir et de juger comme pirates les sujets brési
liens et leur propriétè soupçonnès de s'employer à ia traite, il est 
évident que TAngleterre ne peut exeyrcer un tel droit par ses tribu
naux sans attaquer Ia dignité et Tindépendance de Ia nation brési-
lienne. 

Et méme, le gouvernement britannique ne s'est pas considere jusqu'à 
ce jour comme investi d'un pareil droit contre les sujets brésiliens 
coupables de faire Ia traite. Tout au contraire il a expressément re-
connu Tincompètence de ses tribunaux pour de tels jugemens. 

Dans Ia correspondance qui a eu lieu entre le gouvernement Im
perial et Ia légatlon britannique le 31 octobre 1843, et sous d'autres 
dates encore, à Toccasion de Ia détention, à bord de Ia golMette Tar
taruga, du sujet brèsilien Manoel José Madeira, envoyé au Cap de 
Bonne-Espérance après avoir étè pris à bord de ladite goeietle, que 
Ton disait employée au commerce prohibé , le ministre de Sa Ma
jesté Britannique dans cette cour declara, par sa note du 12 novem-
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bre de ladite année, que cet individu, ainsi que ceux qui se trou-
vaient à bord de Ia Tartaruga, avaient èté conduits au Cap de Bonne-
Espérance parce que leur présence serait peut-être nécessaire en qua-
lité de tèmoins et comme moyen de vèrification des actes de pira
terie, lorsque cette prise viendrait à être jugée par le tribunal de Ia 
"vlce-amirauté, 

En effet, à peine Iedit bâtiment fut-il jugé, que le sus-nommé 
Madeira et les autres revinrent, comme le prouve Ia correspondance 
officielle préçitée. 

Que ce soit lá Tintelligence que Ton doive donner au traite du 
23 novembre 1826, c'est ce qui ressort avec encore plus d'èvidence 
de Ia confrontation de Tarticle 1" précilé avec les traités que TAn
gleterre a conclus avec toutes les nations sur ce même objét. 

II est facile de cônsul ter les traités faits avec Ia Republique Ar-
gentine le 24 mai 1839; avec Ia Bolivie le 25 septembre 1840, artiT 
des additionnels et annexes de Ia même date; avec le Chili le 19 
janvier 1839, articles additionnels et annexes de même date; avec 
Haiti le 23 décembre 1839; avec le Mexique le 24 fèvrier 1841, ar
ticles additionnels de même date; avec le Texas le 16 novembre 
1841, annexes et déclaration signèe à Washington le 16 février 1844; 
avec TÜruguay le 13 juin 1839, articles additionnels et annexes de 
même date; et avec Venezuela le 15 mars 1839. 

On reconnaltra sur-le-champ, dans chacun de ces traités, que les 
deux parties contractantes s'engagent à rêgler et à établir, par des 
conventions, les délails des mesures tendantes à ce que Ia loi de pi
raterie, qui alors deviendra appiicable à ladite traite selon Ia légis • 
lation des pays respectifs, soit immédiatement et réciproquement 
mise à exécution vis-à-vis des bâtimens et des sujets de chacun 
d'eux. 

S'il suffisait de considèrer ia traite comme piraterie pour que les 
índividus et leur propriété fussent jugés par les tribunaux des na
tions qui les auraient captures, il eút étè inutile dans tous les. actes 
précités, non-seulement qu'on déclarât Ia traite piraterie, mais en
core que chacune des parties contractantes s'engageât à faire des 
lois spèciales, et à punir les sujets ou citoyens coupables de traite 
suivant ces lois. 

Si, par Ia simple déclaration que Ia traite est piraterie, les sujets 
brésiliens n'ont pas été dépouillés, eux et leur propriété, du droit 
d'être jugés par les autorités de leur pays, de même leurs na vires ne 
peuvent pas être visites et captures par les croiseurs anglais. 

Déjà il a èté dèmontrè que le droit des gens ne reconnait pas le droit 
de visite en pleine mer en temps de paix. Les tribunaux anglais Tont 
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plusieurs fois reconnu, dans Taffaire, par exemple, du bâtiment tran
cais Louis, capture en 1820 sur Ia cote d'Afriquc comme faisant ia 
traite, en déclarant cette prise illègale, attendu que le droit de visite 
en pleine mer n'exisle pas en temps de paix. 

LordSbpwel, dans ia décision de cette affairc, allégua, comme ai^ 
gument spécial, que, même en admettant que Ia traite fut effective-
ment prohibée parles lois municipales deFrance,ce quiètaitdouteux, 
le droit de visite, étant un droit exclusivement belligèrant, ne pouvait, 
selon le droit des gens, être exerce en temps de paix pour que les 
tribunaux britanniques pussent rendre effective cette probibition 
à Tègard de Ia propriété de sujets trancais. 

En prononçant ia sentence du tribunal suprême de Tamírauté dans 
cette affaire, lord Stowel declara aussi que Ia traite, bien qú'injuste 
et condamnée par les lois municipales de TAngleterre, n'était ni pira» 
terie ni crime selon le droit absolu des gens. 

En effet, si une nation avait un semblable droit, elles devraient 
toutes Tavoir, et alors il causerait des maux incalculabies, et peut-être 
Ia guerre universelle. 

Que TAngleterre n'a pas ce droit sur les navires des autres nations, 
c'est ce que d'ailleurs reconnaissent et proclament les traités mêmes 
que TAngleterre a célebres; car tous ces traités le stipulent expressé
ment, comme Tavaient stipulè ceux de 1815 et 1817 entre le Portugal et 
TAngleterre, traités qui, mis en vigueur par Ia convention du 23 no
vembre 1826 entre TAngleterre et le Brésil, ont expire le 13 mars de Tan
née courante. 

De ce qui vient d'être exposê et dèmontrè resulte avec toute évi-
dence que Tacte vote comme loi par le parlement britannique, et sanc-
tionnè par Ia reine de Ia Grande-Bretagne le 8 du móis d'aoút de Tan
née courante, sous pretexte de mettre en vigueur les dispositionsde 
Tarticle 1" de Ia convention cèlébrée entre les couronnes du Brésil et 
de Ia Grande-Bretagne le 23 novembre 1826, ne peut se fonder ni sur 
le texte ni sur Tesprit de Tarticle prècitè; qu'il blesse les príncipes 
les plus clairs et les plus positifs du droit des gens , et enfin qu'il por
te atteinte á Ia dignitê et à Tindépendance du Brésil, aussi bienqu'à 
celles de toutes les nations. 

Par ces motifs, le soussigné, ministre et secrétaire d'état des affaires 
étrangères, au nom et par Tordre de Sa Magesté TEmpereur, son 
auguste souverain, proteste contre Tacte ci-dessus mentionnè, com
me évidemment abusif, injuste, attentatoire aux droits de dignité et 
d'indépendance de Ia nation brésilienne; et nereconnaissant aucune 
de ses conséquences que comme des effets et des résultats de Ia force 
et de Ia violence, fait ses reserves dès à présent pour toutes les pertes 
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et dommages que viendrait à en souffrir le commerce licite des sujets 
brésiliens, auxquels les lois promettent et Sa Magesté TEmpereur 
doit une constante et efficace protection. 

Le gouvernement imperial, faisant nêanmoins ceder toute autre 
considération aux généreux sentimens de justice et de philanthropie 
qui Taniment et dirigent tous ses actes, continuera à emplbyer tous 
ses efforts à Ia rèpression. de Ia traite suivant les lois du pays, et 
souhaite ardemment que le gouvernement de Sa Magesté Britannique 
en vienne â accéder à un accord qui, tout en respectant les intérêts 
du commerce licite des sujets brésiliens, atteigne le but dèsiré de 
mettre un terme à un trafic que tpus les gouvernemens éclaires et 
chrètiens déplorent etcondamnent. 

Le soussigné, par ordre de Sa Magesté TEmpereur, son auguste 
souverain, transmet le prèsent protét à M. Hamilton Hamilton , en-
voyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire de Sa Magesté Bri
tannique , pour qu'il le fasse parvenir à son gouvernement, et pro-
fite de cette occasion pour lui renouveler les expressions de sa parfai-
te estime et de sa considération distinguée. 

ANTÔNIO PADLINO LlMPO DE ABREU. 
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PROTEST. 

FOREIGN OFFICE.—RIO DE JANEIRO, OCTOBER 22, 1815. * 

Hls Majesty the Emperor of Brazil, my August Soverei>n, hearJ, 
wíth the most profound rêgret, lhat Her Majesty the QueenofGreat 
Britain had, on the 8 th day of August last, approved and sanctioned, an 
Act of Parliament which conferred upon the High Court of Admiralty 
andupon any and every Court of Vice Admiralty within the Domi-
nionsof Her Brittanic Majesty, the right to take cognizance of and ad-
judicate any vessel under the Brazilian flag, which, in violation ofthe 
convention of the 23rd November 1826, may be engaged in the Slave 
Trade and be detained and capturei by any person in the service of 
Her said Majesty. 

As soon as this Act was presented to Parliament by the British Go
vernment, the Envoy Extraordinary and Minister Plenipotentiaryof His 
Majesty the Emperor of Brazil at the Court of St James', protested 
against it, conformably to his duty, by a note of which the enclosed is a 
copy, and which, under date of the 25 th day of July last, he addressed to 
Lord Aberdeen, Her Brittannic Majesty's Principal Secretary of State for 
Foreign Affairs. 

His Majesty the Emperor, to whom the protest made by His Envoy 
Extraordinary and Minister Plenipotentiary at the Court of St James' 
was submitted, hascommanded the undersigned, Minister and Secre
tary of State for Foreign Affairs, to approve and confirm the said pro
test, and to enter into a detailed exposüion ofthe facts and of the right 
of the Imperial Government to declare itself, wíth a'l the energy ari-
sing from a consciousness of justice, against an Act which so directly in-
vades the Sovereign Kights and Independenceof Brazil, as wellasof 
those of every other Nation. Such is the comman 1 wilh which the un
dersigned, immediately proceeds tocomply. 

By the Treaty of lhe 22nd January 1815, the Government of the 
United Ringdom of Portugal, Brazil and Algarves became engaged to 
abolish the slave trade to tha northward of the Equator, and to adopt, 
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in concert with Great Britain, such measures as might most effectually 
tend to the due performance of the preceding engagement, reservin? 
to be ãeteroilned , by a separate Treaty, the period when the slave 
trade should wholly cease and be prohibited throughout the Portu-
guese Dominions. 

For the (ailhful and effectual fulfilment of the obligationscontracted 
by the Treaty of the 22nd January 1815, the additional convention 
of the 28th July 1817 was concluded. 

By this convention, amongst other stipulations, the right of visit and 
the establishment of Mixed Commissions toadjudicate the prizes made 
by the cruizers oi the High Contracting Powers, was mutually agreed 
to, and, on the same day, the Plenipotenliaries of the two GovM&neàts 
signed the Instructions for the vesselsof war destined topreventthe 
slave trade, and the Regulations for the Mixed Commissions. -

On the 11 th September of the same year uf 1817 a separate article 
was signed in London and afterwards duly ratified by the Portuguese 
Government, by which it was mutually agreed, tbat as sooo as the total, 
abolition of the slave trade should takeplace, the two High Contracting 
Powers woull adapt, to the new stale of things, the s ipulalionsofthe 
additional Convention ofthe 28th of July ofthe said year, and it was fur 
ther mutually agreed,that.in defaultofsuchaiterations,theafo(fiMiiad 
ditional Convention should be in force for and until the expirationof 
fifteenyears from the date at which the total abolidos ofthe slave trade 
should tekeplaceontbepart of Portugal. •,.->.•.•.• 

By Art. 1 of the convention consluied between Brazil and Great Bri
tain on the23rd Noveuber 1826, and ratified on tha 13th March 1827, it 
was agreed, that, from and after the expiration ofthreeyears from tho 
date of the exchange of the ratifications, it should no longer be lawful, 
under any pretext or in any manner whatsoever, for Brazilian Subjects 
to be concerned in the carrying on of the Slave Trade, and that the 
carryingon of such trade after tbat period by any Subject of His Impe
rial Majesty, should be considered and treatei as piracy. r. 

By Art. 2of said Convention, the High Contracting Powers agreed to 
adopt and renew, as eff jctually as if the same were ínserted, word for 
word, in said convention the several articles and provisions of the 
treaties concluded, between HisBrittanic Majesty and the King of Por
tugal, on this subject, on the 22nd of January 1815 and on the 28th of 
July 1317, and the several explanatory articles which had been added 
tbereunto. 

One of the conventions thus adopted and renewed, by Art. 2 of the 
convention of 1826, having been thatof the 28lh July 1817 t which es-
tablished the right of visit and lhe mixed commissions, and one of the 
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explanatory articles, likewise adopted and renewed by the aforesaid 
Convention of 1826, having been the separate article of the llth 
September 1817, by which the right of search and the mixed com
missions were to cease after the expiration of fifteen years from the 
date of theabolition of the slave trade, it isevident that the, right of 
visit and search,exercised in time of peace,by the britishcruizers against 
brazilian vessels,and the mixed commissions established for theadju-
dication of prizes made by british cruizers or by brazilian cruizers, ex-
pired on the 13 th March 1845,the period at which were complsted the 
fifteen years subsequent to the total abolition ofthe slave trade,ca§ for-
mably to Art. 1 of the Convention of the 23rd November 1826, which 
was ratified on the 13 th March 1827. 

The expiration of this period and ofthe measures stipulated intbe 
additional Convention of the 28th July 1817, waro what the Govern
ment of His Majesty the Emperor of Brazil notified to Her Brittanic 
Majesty's Government, through the médium ofthe British Envoy Ex
traordinary and Minister Plenipotentiary at this Court, in a note un • 
der date of the 12th of March last, in which note was further signified, 
that, in as much as six months had been agreed to be given, to such 
brazilian vessels as had left the coast of África before the 13th March 
toreturn to the ports ofthe Empire, the Imperial Government would 
consent that the Mixed Commissions should continue in force six 
months longer, for the especial purpose of adjudicating such cases as 
were pending, and such other seizures or detentions as may nave 
occurred prior to the said 13th of March. 

The Imperial Government was not to blame, if, prior to the expi
ration of the fifteen years before-named, it was not possible for the 
Imperial Government and the Government of Great Britain to come 
to a just and reasonable agreement with the view to adapt, to the 
new state of circumstances arising from the total abolition of the 
slave trade, the measures contained ia the additional Convention of 
the 28th July 1817. 

It is an incontrovertible truth that in the year 1835 , and from 1840 
to 1842 , the Imperial Government invariably evinced the most ardent 
desiretogive every due attention to the various negotiations pro-
posedby the Government of Great Britain. If none of tbose negotiations 
could be effectually concluded or ratified, the reason was that the Im
perial Government had only the alternative of rejecting lhe propositions 
made, or of subscribing to the complete ruin of the legal trade of 
the subjects of Brazil, which on the contrary it was the express duty 
of lhe imperial Government to foster and protect. The choice could 
not be doubtful to a Government conscious of its duties. 

5 



- 3fc — 

In fact, ali the proposals made, within the period referred to, by tbe 
British Government, contained, independently of other glaring defects, 
that of establishing various cases, each of which, would of itself, be 
deemed prima fade evidence to condemn any vessel suspected of being 
engaged <n the slave trade. 

Some of thesecases, for instance, the facfof two boilers thoughof the 
usual size, being cn board of any vessel, could not without violating 
the most ordinary rules of right, be tortured into the remotest evidence 
that tbe vessel was Intenied for lhe slave trade ; still, acccrdihg to 
the terms of these proposals, each of these cases would be suflicient to 
authorize the condem nation of such vessel and her cargo, to the preju-
dice and total destruction of the legal trade of brazilian subjects.. 

This was declared and made evident to the Government of Her Brit-
tanic Majesty, in the notes ofthe Imperial Government of lhe8íh Feb-
ruary and 20th August 1841, and 17th October 1842. 

Amidst these exaggerated pretension», tbe Imperial Government did 
not omit to propose, to that of Great Britain, such measures as, inits 
judgment, were deemed likely to conciliate thssuppression of the slave 
tràde with the interests of tbe lawful commerce of brazilian subjects; 
having, in the year 1841, offered a counter-project, which contained ali 
tbe clauses adequate to the two-fold purpose which the Imperial Go
vernment anxiously and sincerely sought to ob*ain. 

Unfortunately, the discussion of this counter-project could not pro-
ceed, because Her Brittanic Majesty's Minister was not furnished with 
full powers, as was stated by the Minister of Foreign Affairs in the 
notes of the 26th August 1841 and 17th Oetober 1842. 

Notwithstanding, bowever, that the Imperial Government could not, 
from the motives of justice already assigned. acquiesee in the proposals 
of Her Brittanic Majesty's Government, several brazilian vessels were 
captured by british cruizers, and judged and condemned by british 
Commissioners , as suspected of being engaged in the slave trade, in 
violation ofthe instructions and regulations annexed to the Convention 
of the23th July 1817, though in accordance with the basis ofthe rejected 
proposals; and, notwithstanding the repeated remonstrances made by 
the Imperial Government against these violalions of the existent Trea-
ties and Conventions, by means of these proceedings, to none of those 
remonstrances has full and complete justice yet been done. 

It is tbus quite evident that the act notified to iler Brittanic Majesty's 
Government, under date of 12th March last, was, without diminish-
ing tbe earnest desire of the Imperial Government for the suppress-
ion of the Slave trade, nothing more than a faitbful complianca with 
the Treaties and Conventions existent between the Imperial Govern
ment and that of Her Brittanic Majesty. 
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of Great Britain, which autborized, in time of peace, the right. of visit 
and the mixed commissions, having evidently ceased, the reestablish-
of those measures, or the substitution ofothers could only beeffec-
ted by a newagreement and understanding belween the two>Govern-
ments. 

It is a principie ofthe Law of Nations that tbe government of one 
country cannot exercise any act of jurisdiction over the propeity and 
individuais in the territory ofanother. 

The visit and search, on the high seas, in time of peace, as wellat th e 

adjudications, are, more or less , acts of jurisdiction. That right is 
moreover belligerent. 

Notwithstanding the evidence of these prinsiples, the Government 
of Her Brittanic Majesty, by virtue of an Act sanctionel by Her Majesty; 
on the 8th August last, did not besitate to put into execution the threat 
prevíously made through the Envoy Extraordinary and Minister Ple-
nipotentiary of Her Brittanic Majesty at this Court, in a note dated the 
23rd July last, by which act Brazilian vessels engaged in the slave trade, 
are rendered amenabie to the British Courts of Admiralty and Vice 
Admiralty. 

In this Act, it Is impossible not to recognize that unjustifiable abuse 
of force which threatens the rights and prerogatives ofall free and in-
dependent nations. It is similar to that of which Portugal became the 
victim in 1839, and which likewise passed into law, despite the oppo-
sitíon of the Duke of Wellington, one of the most eminent statesmen 
of Eúgland, who, in the House of Lords, on the 11 th of August 1839, 
strenuouslyremonstrated against the right of visit and search, in time of 
peace. 

If this viojence is now sought to be palliated by the great interest 
which exists for the suppression of the slave trade, it is unquestionable 
tbat the end sought to be obtained cannot justify the iniquity ofthe 
means employed; and no surprise ought to be created, if, under the 
pretext of protecting other interests, the counsels of roason and univer* 
sal public rights, upon which the security and peace of nations depend, 
be substituted, in the Tribunais of the most powerful nations, by force 
and violence. 

Tojustify the legislativo enactment by which the English Courts 
are empowered totake cognizance of Brazilian vessels engaged in the 
Slave trade and captured, the British Government cites Art. 1 of lhe 
convention which was concluded on 23 rd November 1826 belween 
Brazil and Great Britain , by which convention the Slave trade on the 
Coast of África was abolished. 
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But this Article is very far from authorizing the right which the 
British Government claims and usurps. 

By this article the Imperial Government ls bound;l st to forbid Bra
zilian Subjects to be engaged in, and entirely to abolish the slave trade 
within three years of the exchange of the ratifications, that is, from and 
after the 13 th March 1830; 2 ndly to consider and treat the trade, en 
tbe psrt of Brazilian Subjects, as piracy. •*..- * 

With respect to the first obligation, there neither is nor can beany 
doubt; and, as regards the second, it is clear tbat the intervention of 
the British Government, with reference to the trade carried on by Brazi
lian Subjects, is limited to the right of demanding from tbe Impe
rial Government an exact and a punctual observance of the treaty, and 
nothing more. 

The letter of Art. 1 of the Convention comprehends only Brazilian 
subjects, and tbe illicit trade which may be carried on by them. . -

Itwillnotbedenied that the crimes commüted within the territórios 
cf any Nation, can cnly be punished by the authorities of that Nation, 
nor will it be contested tbat the vessels of every nation form part of her 
territory; for this reason amongst others, that tbe crimes committed 
on board of them are only puuishable by the laws of the country to 
which the vessel may belong. 

It would be absurd to recognize the right of the British Government 
to punish Brazilian Subjects, either in person or in property, for crimes 
committed wilhin the territory of the empire, without very express, 
clear, and posit ve délégation of this power from the Sovereign of 
Brazil to tbe Sovereign of Great Britain, and wbere, in the Treaty, is 
this clear and positive délégation of power to be found ? 

To assume, under the pretence of interpretation, the délégation of 
a sovereign power which is not expressly granted , would be an in-
fringement of the first principie ofthe artof interpretation, which is, 
that it is not allowable to interpret that which needs no interpreta
tion. 

When an act is worded in clear and precise terms, wben its meaning 
is manifest and does not lead to any absurdity, there can be no reason 
for objecting to that meaning which the act naturally presents. To have 
recourse to conjectura for the purpose Of extending or contracting 
the meaning of an act, is tantamount to an evasion of it. 

And, moreover , to assume in this case, tbe délégation of sovereign 
power on the part ofthe Imperial Government to that of Great Britain, 
without a like délégation from tbeiattér to Brazil, would, if indeedany 
obscurity existed in the Article, be opposed toanother ruleof interpre
tation , which is , that every thing which tends to destroy tbe equality 
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of a contract is odious; and in such case it would be necessary to inter-
pretthewords intheir most restrictive sense, in order to avert the 
onerous consequences which might arise from the strict and literal 
meaning, or the odium which might be contained in the contract 

The spirit of the second part of the Convention of the 23 rd Novem-
berl826, is not more favorable to the pretensions ofthe British Go
vernment, to adjudicate, in the Admiralty and Vice Admiralty courts 
of Great Britain, Brazilian vessels suspected of being engaged in the 
slave trade. 

The traffic is, by the said article, considered as piracy, only by a fie-
tion of law, and it is well known and universally admitted, that fictions 
of law are only effjctual for tha purposes for which they are crea 
ted. 
' In truth, the traffic is more hazardous, than is robbery on the high 
seas, less difficulty exists in discovering and convicting those who are 
engaged in it than in cases of piracy, and moreover, the traffic does 
not threaten the maritime trade of the world as piracy does; hence 
tbe penalty of being engaged in it cannot be as severe as tbat which ali 
nations award to piracy, without being deemed tyrannical. 
" This truth even England has, herself, acknowledged in the various 
treaties which she has been enabled to conclude, with other nations, 
for the suppression of the traffic; for, in almost ali of these, it bas been 
stipuiated, that the psnalty of detection in the traffic should not be the 
same as in cases of piracy, according to the Law of Nations. 

- So certain is it that the piracy mentioned in Art. 1 oi the Con
vention of 1826, is not the piracy acknowledged by the law of Nations, 
that the two High Contracting Powers judged the stipulations contain
ed in Art. 2,3 and 4 indispensable. 

If England had considered herself autnorized, by Art 1, to capture 
and adjudicate in her courts, Brazilian subjects and vessels engaged in 
the traffic, she would not have sought to obrain, by Art. 2, 3 and 4, spe-
cial authority to visit, search and capture the said vessels, to have them 
adjudicated by Mixed Commissions, and various other measures in the 
like sense. 
. How the traffic can now be deemed piracy, according to the Law of 
Nations, cannot be conceived, when so Iate as the year 1807, Lord Eldon, 
one of the first judicial authorities of England, in opposing, in Parlia
ment, the abolition of Slavery, contended, that the slave trade « had 
« been sanetioned by parliaments in which sat the wisest lawyers, the 
« most learned divines and the most excellent statesmen » : — when 
Lord Hawksbury, afterwards Earl of Liverpooi, mo ved tbat the words 
« inconsistent with the principies of justice and bumanity » should be 
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« struck out ofthe preamble to the biil»(slave trade abolition bill): — 
when the Earl of Westmoreland declared that though he should « see the 
a Presbyterian and the Prehte, the Methodist and the field preacher, 
« the Jacobin and the murderer unite in favor of the measure of abo-
<x lition,» iie would raise his voice against it in Parliamant. 

Nor can it beconceived bow the traffic can now be considered pira
cy, according to the Law of Nations, when, nct many years since, even 
England did not consider herself degraded by tradingin AfricanSIaves, 
and when, a shori time only nas elapsed since other civilized Nations 
proscribed tbe trade ? 

At this very period, Indian Slaves are possessed by Great Britain. * 
Rússia, France, Spain, Portugal, the United States, Brazil, and other 

Powers have not yet abolisbed Slavery. 
It is thus obvious, that acts which are still practised by so many na

tions, and which, some few years since, were practised by ali the world, 
Í n n o t with justice be deemed piracy, except belween Nations who 

ve expressly agreed so to consider them, in their Treaties. 
If the african slave trade is not piracy, according to the Law of Na

tions, if, by the Convention of 1826, Brazil did not arm England with. 
the right to adjudicate as piracy , and punish the persons and con-
fiscatethe property of Brazilian subjects suspected of beiag engaged in 
tbe slave trade, it is evident tbat England cannot exercise that right, by 
means of her Tribunais, without oflanding the sovereignty and inde-
pendence of Brazil. 

Nor has Great Britain, hitherto, considered herself armed with this 
right against the subjects of Brazil who may have been engaged in the 
slave trade; but, on the coatrary, she has expressly acknowledged the 
incompetency of her courts to try such cases. 

In the correspondence which took place between the Imperial Go
vernment and the British Legitíon on the 31st October 1843, and other 
dates, in consequence of Manoel José Madeira, a brazilian subject, who, 
baving been taken on boardtheschooner Tartaruga, said to have been 
engaged in illicit trade , was detained on board of the said schoooer 
and sent to the Cape of Good Hope, the Minister of Her Brittanic Ma
jesty at this Court, declared, in a notedated tbe 12th November of the 
same year that this individual, as well as others found on board the 
Tartaruga, had been ssnt to the Cape of Good Hope, because their evi
dence might be necesssry, upon the trial of the vessel in the Vice Ad
miralty Court, to prove acts of piracy. And, in fact, as soon as the ves
sel was adjudicated, Madeira and the other prisoners returned to this 
country, as is proved by the official correspondence above-named. 

Thatthis is the only interpretation which can be given to the Treaty 
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of the 23rd November 1826 is further proved, by comparing the afore-
said Art. 1, with the Treaties which England has concluded with other 
nations. 

It is easy to consult the Treaties concluded with the Argentino Re-
public on the 24th May 1839, with Boiivia on the 25th September 1840, 
additional articles under the same date and Acts or Instruments an-
nexed, with Chili on the 19th January 1839,additional articles, under the 
same date and Acts or Instruments annexed , with Haiti on the 23rd 
December 1839, with México on tbe 24th February 1841 , additional 
articles, under the same date, with Texas on the 16th Novembef 1841, 
Actsor Instruments annexed, and de iaration signed at Washington on 
tbe 16th February 1844, with Uruguay on the 13th June 1839. addi
tional articles, under the same date and Acts or Instruments annexed 
and with Venezuela on the 15th March 1839. 

It is manifestly evident, in every one of these Treaties, that both 
the High Contracting Powers engage to concert and establish, b 
meansof Conventions, the detaüs ofthe measures necessary for enfo 
ing, immediately and reciprocally, in accordance with the legislati 
enactments of the respectivo contracting Powers , the law of piracy, 
which will then be made applícable to the traffic, in as far as regards 
the vessels and subjects of each country. 

If the fact of the traffic being considered piracy were sufficient to 
enable the nations, by whose vessels the captures were made, to try tbe 
vessels and persons, by their own Tribunais, it would be neodless, 
either that the traffic be declared piracy in the afore-named treaties , 
or tbat the two Contracting Powers be bound to enact especial laws 
for the punishment of such of their subjects or citizens as may be en
gaged in the traffic. 

If, the mere déclaration that the slave trade is piracy, did not 
deprive brazilian subjects and their property of the right of being 
tried by the authorities of their own Country, so likewise their vessels 
were not liable to be visited, searched, and captured by british 
cruizers. 

It has already been shewn that the Law of Nations does not re-
eognize in time of peace, the right of visit and search.on the high seas. 
The British Tribunais have, at various times, recognized this principie, 
as occurred in the case ofthe french vessel Louis, captured in the year 
1820, on thecoast of África, íor being engaged in the slave trade; 
upon this occasion, the capture was declared null and void , because 
the right of visit and search, on the high seas, does not exist 
in time of peace. Lord Stowell, alleged that « even adrait-
« ting that the trade had been actually prohibited by the municipal 
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« laws of France (which was doubtful), the right of visitation and 
« search (being an exclusively belligerent right), could not, consis-
« tently with the Law of Nations, be exercized in time oi peace, to en-
« force the prohibition by the british courts, upon the property of 
a french subjects.» In pronouncing the judgment of the High Court of 
Admiralty, in the same case, His Lordship held morever, «tbat the 
« slave trade, though unjust and condemned by the statute law of 
« England, was not piracy, nor was it a crime by the universal law of 
a nations.» 

In fact, if such a right be vestod in any one Nation, it ought equally 
to belong to every Nation, and would lead to incalcu!able evil, perhaps 
to universal war. 

Tbat this right over the vessels ofotber Nations, does not belong to 
England, is not only recognizsd, but is admitted in the Treaties con
cluded by that country; for, in ali these such is expressly stipulated, 
s it likewise was in tbe treaties concluded , between Portugal and 

eat Britain, in 1815and 1817, which treaties, having been conti-
ed , by the Convention of tbe 23 rd November 1826 , between En

gland and Brazil, expired on the 13 th March or the present year. 
From what has been stated and demonstrated, it is evident, that the 

Act which passed the British Parliament, and was saoctioned by Her 
Majesty the Queen of Great Britain on th j 8 th August last, under the 
pretext of carrying into eflect the dispositions of Art 1 ofthe Con
vention concluded belween the Crowns of Brazil and Great Britain, on 
the 23 rd November 1826 , cannot be based either upon lhe letter or 
the spirit of the said article, is opposed to the most clear and positive 
principies oi the Law of Nations, and finally , is an infringement of 
the Sovereignty and Independence of Brazil, as well as oi th ose of other 
Nations. 

Therefore, theunderslgned, Minister and Secretary of State for Foreign 
Affairs, in the name, and by the command of His Majesty the Em
peror , his August Sovereign, protesti against the afore- recited Act, as 
offensiveand unjust, and as infringing upon the Sovereign Rights and 
Independence oi the Brazilian Nation ; not recogoizing any of its con-
sequences, except as the result of force and violence; claiming, at ooee, 
for ali and every detriment, loss and damage which may result there-
from to the legal trade ofthe subjects of Brazil, to whom the laws 
promise , and His Majesty the Emperor owes, eonsiant and efficient 
protection. 

Nevertbeless, the Imperial Government, preferring to ali other consi-
derations.the noble sentimeutsof justice and philantbropyby which, in 
ali its acts, it is animated and guided, will continue to employ ali its ef-



— 41 — 

forts, in accordance with the Laws of the Country, for the suppression of 
the slave trade, and the Imperial Government éarnestly desires that the 
Government óf Her Britannic Majesty may accede to an agreement, 
which, whílst it respects the ioterests ofthe legal trade of brazilian sub • 
jects, may attain the desiredend of causing that commerce toeease, the 
ex!s*enc9 (f whicb is deplored and condemned by ali enlightened and 
christian Governments. 

The undersigned, by ths Command of His Majesty tbe Emperor, bis 
August Sovereign, transmits this protest to Hamilton Hamilton Es-
quire, Her Brittanic Majes!y's Envoy Extraordinary and Minister Bleni-
potentiary, that the same maybe submilted to the Government of Her 
Brittanic Majesty, and he avails himself of this opportunity, to reiterate 
toMr. Hamilton lhe expression of his perfect esteem and high consi
dération. 

ANTÔNIO PADLINO LIMPO DE ABREU. ti 

líio de Janeiro. Typ. Imp. e Const. deJ. VILLBXEUVE E Cour. —1845. 
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